
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N213677/000.037/89-69

Sessão de 21 de	 março	 de 1995	 Acórdão n q 101-88.006

Recurso n2: 101.568 - IRPJ 	 - EXS: 1985 a 1989

Recorrente: SIDERVRGICA GLOBO LTDA.

Recorrida: DRF em Divinópolis - MG

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURIDICA
OMISSAO DE RECEITAS/LEVANTAMENTO QUANTI-
TATIVO DE ESTOQUES - A omissão de recei-
tas, salvo nas hipóteses de presunção ex-
pressamente previstas em lei, deve assen-
tar-se em elementos sólidos e não cam-
biantes, o que não ocorre quando o fisco
deixa de consubstanciar o levantamento
feito com laudo técnico que esclareça a
relação minério de ferro/ferro gusa para,
dessa forma, determinar com rigor a dife-
rença no estoque.
SAIDA NO REGISTRADA/MERCADO EXTERNO - O
valor da saída de mercadoria para o mer-
cado externo deve compor o lucro liquido
do exercício, na determinação do lucro
real, como, também, cabe a recomposição
do lucro da exploração, resultando, daí,
adiOes e exclusbes indevidas.
OBRIGAÇCIES DA ELETROBRAS - A lei fiscal
não distingue entre aplicaçbes voluntá-
rias e compulsórias, logo, os direitos e
obriga0es devem ser atualizados e neles
computados os juros no encerramento de
cada período-base de incid g;ncia do impos-
to de renda, em obedie'ncia ao regime de
competncia preconizado na Lei Comercial
e adotado na Lei Fiscal.
CORREÇA0 MONETARIA DO BALANÇO/TERMO INI-
CIAL/AQUISIg40 DE BENS - O termo inicial
da correção monetária de bens móveis é a
data em que se opera a tradição. 	 ..irã
CUSTOS/DESPESAS NO COMPROVADOS - Os cus- 	 ark‘
tos e despesas devem ser devidamente com- 	 -4115 k
provados com documentação hábil e id8nea.
ARRENDAMENTO MERCANTIL - A concentração
de pagamentos na fase inicial do contrato
descaacteriza o arrendamento mercantil,
configurando, destarte, compra e ven 	 a
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prazo.
GASTOS COM REFLORESTAMENTO - Os gastos com reflo-
restamento devem ser ativados, compondo, assim, o
valor do empreendimento. Tratando-se de empreendi-
mento de terceiros, não pode a administradora de-
duzir de seus resultados gastos que não lhes são
pertinentes.
RETIRADA "PRO -LABORE" - O Regulamento do Imposto
de Renda (RIR/8(>), em seu artigo 194, estabelece
que a dedutibilidade da despesa com retirada "pro
labore" tem como contrapartida a comprovação da
efetiva prestação de serviços.
LUCRO DA EXPLORAÇNO NEGATIVO - Por ausOncia de
previsão legal, não cabe a adição do lucro da ex-
ploração negativo ao resultado sujeito à alíquota
normal.
PRE •LUSNO PROCESSUAL - Não se pode tomar conheci-
mento de matéria não questionada por ocasião da
impugnação, sob pena de suprimir-se uma instAncia
de julgamento. Opera-se, no caso, a preclusão pro-
cessual.
COMPENSAÇA0 DE PREJUIZOS - Os prejuízos fiscais
compensáveis devem ser adequados ao que for deci-
dido pelo Conselho de Contribuintes.

,,
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de ,

recurso interposto por SIDERURGICA GLOBO LTDA.::	 I,,,
,

ACORDAM os Membros da Primeira ClAmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por maioria de VOtOS !, dar provimento parcial

ao recurso, para excluir da tributação as importãncias de Cr$

139.761.594, Cr$ 11.883.785.385, Cz$ 11.924.325,67, Cz$ 111.060.117,25

e Cz$ 325.507.950,18, nos exercícios de 1985, 1986, 1987, 1988 e 1989,

respectivamente (padrbes monetários àS épo(::as), bem COMO para ajustar

OS prejuízms compensáveis nos respectivos exercícios em valor equiva-

lente, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado. Vencido o Conselheiro Celso Alves Feitosa, que excluía ainda

as parcelas relativas ao arrendamento mercantil.
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jEZ - , DE OLIVEIRA 1- .Nim ' 1	 - RELATOR

VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OLIk:::.F DE IORAES	 - PROCURADOR DA EA

	

SESSg0 DEN	 ZENDA NACIONAL

2 8 ABR 1995
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

rosN FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, ROBERTO WILLIAM GON-

6

ÇALVES, RAUL PIMENTEL e SEBASTIg0 RODRIOUES CABRAL.
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Processo n2 13677/000.037/99-69

Recurso n2: 101.568

Recorrente: SIDERURGICA GLOBO LTDA.

AcCird -án n9 101-88.006

RELA	 TóRI O

SIDERVRGICA GLOBO LTDA., qualificada nos autos, recor-

re para este Conselho, contra decisão do Sr. Delegado da Receita

Federal em Divinópolis - MG., que julgou parcialmente procedente

o Auto de Infração de fls.. 1574 a 1577, que descreve as seguinte

irregularidades:

1. Omissão de receitas apurada através de levantamento quantita-

tivo realizado com base nas DIPI - DeclaraOes de Informaçbes -

imposto Sobre Produtos Industrializados, conforme Quadro Demons-

trativo n2 01(fls. 202/203), nos valores de CR$ 139.300.871, CR$

12.856.574..844, CZ$ 14.687.114,67, CZ$ 64.177.584,49 e CZ$

309.400.506,72, respectivamente nos exercícios de 1985 a 1989;

2. Valor da saída de mercadoria para o mercado externo, realiza-

da em maio/89, não lançado na conta de receitas, conf. item III

- 32 do Quadro Demonstrativo n2 03(fls. 1052 a 1057), no valor

de CZ$ 8.630.559,00;

3. Valores da correção monetária e jUY0S de 67., devidos anual-

	

	 1

k-
,

mente sobre o saldo da conta representativa dos Empréstimos Com- ir
là

pulsórios da Eletrobrás,.. não apropriados, conf. Quadro Demons-

trativo n2 04(fls. 1334), nos valores, respectivamente, de CR$	 1

53-716.925, CR$ 198.283.757, CZ$ 277.931,79, CZ$ 3.990.169,95 e
[

1	 1
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CZ$ 52.772.896,34, nos exercícios de 1985a 19 .89;	 -.

4. Valor da correção monetária do balanço, calculada a menor,

sobre "sopradores centrífugos", conf. Quadro Demonstrativo n2

05(fls. 1341), no exercício de 1986, no valor de CR$ 49.348.320;

5. Valor da correção monetária devida sobre negócios de mittuo

contratados entre pessoas jurídicas interligadas, não reconheci-

do pelo contribuinte na apuração dos lucros reais, conforme Qua-

dro Demonstrativo n2 06(fls. 1.346), nos valores de 	 CR$	 .

1.460.723, CR$ 831.256.294, CZ$ 470.623,00, CZ$ 15.204.240,97 e

CZ$ 220.117.311,87, respectivamente, nos exercícios de 1985 a

1989;

6.Glosa do custo .de aquisição dos insumos oriundos do Mercado

Nacional, não comprovado pelo contribuinte, conforme Quadro De-

monstrativo n2 07(fls. 1454), nos exercícios de 1985 a 1989,

respectivamente,	 nos	 valores	 de	 CR$	 257.611.527,	 CR$

1.941.763.922, CZ$ 23.373.530,86, CZ$ 46.533.643,12 e 	 CZ$

0;331.738.608,0

7. Glosa de despesa de arrendamento mercantil, relativa aos bens

adquiridos através contratos firmados sob esse titulo, apesar do

prazo do arrendamento(36 e 24 meses) e do valor residual para

exercer a opção. de compra( 1% e 107. do valor original dos bens),

agravado pelo pagamento de mais de 997. do preço global do con-

trato n2 77/85/CT(Quadro Auxiliar 1 - fls. 1456) no 12 ano de

aquisição, caracterizarem operação de compra e venda a prazo.,

conforme Quadro Demonstrativo n2 08(fls. 1455), nos exercícios

de 1986 a 1989, respectivamente, nos valores de CRS373.-944.0001

CZ$ 442.237,03. , CZ$ 6,39 e CZ$ 5.639.070 15;

,	 ‘CP	 .-.:,
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8. Glosa das "Despesas Gerais Fabricação - Ordenados

Técnicos/Previd@ncia Social", ref. serviços prestados na refor-

ma/construção de um alto-forno, passíveis de imobilização, conf.
,,,

Quadro Demonstrativo 112 09(fls. 1487), nos exercícios de 1985 e	 .,

1986, nos valores de CR$ 12.643.675 e CR$ 6.318.550;

9. Glosa de gastos com projetos de reflorestamento, passíveis de
,

imobilização, lançados na despesa operacional, conf. Quadro De-

monstrativo n2 10(fls. 15.05), nos exercícios de 1988 e 1989, nos
,

valores de CZ$ 3.794.431,26 e CZ$ 11.321.729,24;	 • ,

10. Glosa da despesa com retirada pro-labore por sócio cuja efe-

tiva prestaçào de serviços não foi comprovada, conf. Quadro De-

monstrativo n2 11(fls. 1561), nos exercícios de 1985 a 1989, nos

valores de CR$ 4.680.000, CR$ 12.900-000, CZ$ 33.500,00, CZ$ 80.

564,00 e CZ$ 596.000,00, respectivamente

11. Valor do lucro oriunda da exportação incentivada de produtos

manufaturados, constante no item 12 do quadro 14 da declaração

de rendimentos do exercício de 1987, excluído a maior, conf.

item III - 12 do Quadro Demonstrativo n2 03(fls. 1055-v), no va-

lor de CZ$ 590.338,00; ,

12. Glosa do valor da exclusão do lucro líquido para apuraçào do

lucro real relativo ao item 24 do quadro 14 da declaração de

rendimentos exercício de 1987(fls. 059), não comprovado pelo
,

contribinte, conf. item 32 do Termo de Intimação n2 02(fls.

i 41147), no valor de CZ$ 72.115,00;

13. Prejuízo correspondente à exportação incentivada e/ou a ela

equiparada, conf. item III - 22 do Quadro Demonstrativo n2 ?!

	

,,
,
,

03(fls. 1056), não passível de compensação com lucro apurado em

3

,,
,
,
,
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atividade diversa da exportação incentivada e/ou a ela equipara-

da, no exercício de 1988, perfazendo CZ$ 67.150.152,00;

14. Glosa da compensação de prejuízos fiscais atualizados, por

inexistentes, conf. Quadro Demonstrativo n2 12(fls. 1562), nos

exercícios de 1986 a 1989, nos valores respectivos de CR$

762.528.321, CR$ 309.610,00 e CZ$ 100.419.425,00.

Observa, ainda, o fisco(fls. 1577 - AI) que "apurou

omisses de receitas caracterizadas por "maiores saldo credores

de caixa" e "suprimento de Caixa de origem e ingresso não com-

provados, acobertados por artifício contàbil", conf. Quadro De-

monstrativo n2 02(fls. 204/205), porém, para evitar bi-tributa-

ção, não as autuou, por considerá-las já inclusas na omissão de

receitas apuradas através levantamento quantitativo(item 12 do

AI).

Não se conformando com a exigWncia fiscal, a empresa

apresentou a impugnação de fls. 1579 a 1586, acompanhada de de-

monstrativos e documentos(fls. 1587 a 1883), argumentando, em

síntese, que:

a) quanto ao item 1, não houve omissão de receitas,

conforme quadros demonstraivosAue anexa, que levam em conside-

ração os finos de minério(exceto no ano de 1986, pois, segundo a

recorrente o minério ficou depositado na Filial de Sete Lagoas)

e divesos erros cometidos pela empresa(falta de lançamento de

outras entradas na DIPI, vendas de ferro gusa lançada a maior

na DIPI, lançamento a menor na DIPI, etc...), estando apoiados

em parecer técnico, elaborado por Engenheiro(Parecer de fls.

1587 a 1598, lido em plenário); 	 1P-rk

• 4
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b) quanto ao item 2, "conforme consta do art. 12 do

Decreto-lei 2.413 de 10/02/88, no exercício financeiro de 1989,

a aliquota aplicável sobre o lucro decorrente de exportaçCies in-

centivadas, será de 37/.(tr@s por cento) e de acardo com o que es-

clarece o próprio "MAJUR/89" em sua página 09, também não se

aplica a tais lucros os adicionais de imposto de renda;

c) quanto ao item 3, o "empréstimo compulsório será

corrigido pela Elebrobrás somente por ocasião de seu resgate",

só existindo receita quando a restituição foi efetivada, confor-

me Acórdão n2 105-1.527, cuja ementa transcreve;

d) quanto ao item 4, "a data de saída do equipamento

foi 22/01/85 e a data em que o bem chegou ao nosso estabeleci-

mento foi o dia 01/02/85, conforme carimbo aposto no alto da no-

ta fiscal", citando o art. 206 do RICMS e art. 173, § 22 do RI-

PI, podendo a nota fiscal ser emitida em um exercício e a efeti-

va saída da mercadoria somente ocorrer muitos meses após;

e) quanto ao item 5, não se tratam de empréstimos ou

negócios de mútuo, mas, sim, adiantamento por conta de serviços

prestados, conforme cópia xerox de cheque da efetiva entrega do

adiantamento, não concordando, ainda, com o valor da correção

monetária apurada no ano-base de 1988;

f) quanto ao item 6, como comprovação do custo de

aquisição dos insumos, junta "Quadros Explicativos" dos valores

não comprovados e cópia xerox dos lançamento no livro Razão e	 À

livro de Apuração do ICMS;

d) quanto ao item 7, descaracterizando o contrato de (41/

"leasinq", o fisco inverteu totalmente o objetivo alcançado pelo

5
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incentivo fiscal;

h) quanto ao item 8, os honorários pagos ao Dr. Glauco

de Paula Machado eram apenas para supervisão do Alto-forno 1,

constituindo apenas uma despesa de manutenção;

i) quanto ao item 9, parte refere-se a despesas com

carvoejamento, envolvendo corte de floresta, que significa

exaustão da mesma, portanto, redução do ativo fixo da empresa,

que será transformado em carvão vegetal e, portanto, compbem o

custo de produção (contas 1.6.19.001 - corte e 1.6.19,002 - gas-

tos gerais); as outras despesas glosadas referem-se a projeto de

reflorestamento incentivado pelo FISET, sendo as florestas de

propriedade desse fundo e a empresa apenas administradora do

projeto, não podendo, portanto, imobilizar-se as. "despesas com'

tais florestamentos";

j) quanto ao item 10, a sócia trabalha na empresa, co-

mo Já informado ao fisco, executando serviços externos junto a

banco e empresas ligadas comercialmente, conforme cópia do con-

trato social, onde na cláusula 40 está expresso que é diretora

comercial;

1) quanto ao item 13, "entendemos que houve engano dos

srs.Auditores Fiscais" uma vez que:

1.1) a linha 14/27 do Quadro de Demonstração do Lucro

Real, no ano-base de 1987 indica que houve "PREMIU) REAL", não
,

existindo, assim, nenhuma compensação de prejuízo;	 ifl
11:11111.2) deve ser considerado que praticamente 1007.(cem "_ I

)(/
por cento) das vendas destinam-se ao mercado externo, onde 'se .

,
conclui que prejuízos que venham a acontecer sempre originar-

6



PROCESSO N9 13677-000.037/89-69	 10

Ac g rcráo n9 101-88.006

se- ':' da exportação incentivada.

Após comentar que o representante legal da empresa as-

sinava declaraçCes que não expressam a verdade, tecendo conside-

raçCes sobre o elevadíssimo percentual de finos de minério(que a

empresa não informou que destino foi dado), tendo em vista as

diverg@ncias apontadas nos quadros elaborados pela empresa, o

autuante entendeu necessária a realização de diligWncia.

Feita a dilicr&ncia, o fisco elaborou novos quadros de-

monstrativos(fls. 1922 a 1925), em que apurou- omissbes .de recei-

tas~r--considerando, quer não considerando os finos de miné-

rios) e apontando as matérias que deveriam ser excluídas de tri-

butação, aduzindo, em síntese, que:

a) embora tenha apontado o percentual de finos de mi-

nério(conforme informação de seu engenheiro), a autuada dele não

se utilizou ao refazer seus quadros, registrando 39.650.348,6512

Kg que não foram vendidos, não se encontram no estabelecimento e

que a empresa não soube explicar como chegou a tais quantidades,

não tendo fundamento considerá-los no levantamento de produção;

b) os valores tributáveis passam a ser os descritos às

fls. 1922 e 1922, sendo certo que, mesmo considerando o percen-

tual de 137. de finos de minério, haveria matéria tributável,

conforme demonstrativos de fls. 1923 e 1925;

c) a omissão de receita apurada mediante levantamento

quantitativo está alicerçada, face ao siUncio da autuada rela-

tivamente aos "maiores saldos credores da conta Caixa" e dos

"suprimento de caixa de origem e ingressos não comprovados, aco-

bertados por artificio contábil";

7
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d) a tributação de 357. e os adicionais de 57. e 107. fo-

ram calculados sobre o lucro das demais atividades, ou seja, das

atividades não incentivadas, conforme devidamente apurado e de-

monstrado;

e) a legislação tributária do PN 108/78 e IN 76/84,

bem o Acórdão 105-1527/85 dão respaldo à tributação da correção

monetária dos empréstimos à Eletrobrás;

f) o marco determinante para proceder à correção mone-

tária do bem é a da propriedade e não a da posse, confundindo a

autuada a data da depreciação com a da correção monetária do

bem;

q) "adiantamento em dinheiro a pessoa ligada por conta

de prestação de serviços" configura negór.:io de mútuo, nos termos

da legislação tributária;
;

h) autuação relativa ao item 62 resultou da falta

atendimento à intimação formulada pelo fisco, tendo sido par-

cialmente suprida na impugnação, entretanto:

h.1) quanto ao ano-base de 1984 - confessa às fls.

1689 que o valor de CR$ 259.260 foi lançado em duplicidade como

cnmpras, aumentando, indevidamente, em tal valor o custo dos

produtos vendidos;

h.2) quanto ao ano-base de 1985 - confessa às fls

.1693 que o valor de CR$ 70.000, correspondente a compra de car- /lb
vão vegetal fni lançado na escrita fiscal, mas omitido na escri-

ta

	

	 4

contábil, conf. fls. 1696 1698, o que, somente vem a confie-

mar a tributação do item 12;

h.3) quanto ao ano-base de 1986 - propte exclusão de

8
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toda a matéria tributável;

h.4) quanto ao ano-base de 1987 - o contribuinte apre-

sentou comprovação para CZ$ 46.309246,.26, ficando sem comprova-

ção CZ$ 224.296,86;

h.5) quanto ao ano-base de 1988 - a diferença de CZ$

46.166.113(diverg@nca entre o estoque final de insumos e produ-

tos acabados constante dos itens 31 e 35 do quadro 11 - CZ$ 871.

837.401 - e o estoque constante do item 08 do quadro 03 do Anexa

A - CZ$ 918,003.514 - da declaração de rendimentos do exercício

de 1989, de acordo com informação da autuada à intimação de fls.

148, provém do estoque de carvão apurado em 31/12/8 .8 nos depósi-

to de Arinos e Januária e se integra o custo de aquisição dos

insumos(item 07/quadro 11) e não integra o estoque deduzido para

apuração do custo dos produtos vendidos( itens 31 e 35/quadro 11)

ficou superavaliado naquele valor; o contribuinte deixou de

apresentar comprovação para CZ$ 436.294,36;

i) quanto ao item 72 - ao contratar o pagamento de

99, 4687:(contrato n2 77/85/CT - fl. 1456) e 93,04%(contrato n_9.

60.994~3 - fl. 1481) do preço corrigido dos bens em 12 e 24 me-

ses a autuada firmou um contrato de financiamento com correção

monetária;

j) quanto ao item 82 - a própria autuada confessou

tratar-se de reforma e construção de alto forno( fichas-razão às
'14 ,

iPfls. 1488 a 1504), sendo que os documentos dispensam maiores co- 	 :441
Áí I,

mentários;	 -

1) quanto ao item 92 - as despesas glosadas não se

identificam com nenhum projeto de reflorestamento especifico,

9
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possuindo características de custos(gastos diretamente ligados à

produção), já que correspondem a alimentos, medicamentos, semen-

tes, assistWncia técnica, lubrificantes, materiais de constru-

ção, colchbes, fertilizantes conf. razbes analiticos(fls. 1506 a

1560) e foram declaradas como "Outras Despesas

Operacionais"(fis. 144/146); não foi respondido o item 12 do

Termo de Intimação(fls. 201); ao mesmo tempo que fala sobre car-

voejamento, corte e exaustão das florestas, como se elas lhe

pertencessem, a autuada afirma que é mera administradora; cada

projeto deve ter seu custo individualizado; se o florestamento

for próprio, tem de acrescer ao valor original do projeto(devi-

damente imobilizado), os custos mensalmente dispendidos; a apro-

priação ao resultado dar-se-á no momento e na proporção das ár-

vores extraidas; somente os gastos não vinculados ao setor pro-

dutivo é que podem ser apropriados à medida em que forem incor-

ridos; se o reflorestamento for de terceiros, não há custos para

a autuada que terá apenas receitas de prestação de serviços e

despesas administrativas; ao administrador cabe controlar em sua

contabilidade, para efeito de prestação de contas, sem que in-

terfiram em seu próprio resultado, os custos, receitas e valores

recebidospados re•ativos a cada projeto que administre; na con-

ta "1.6.19.001 - Corte" foram registrados somente os pagamentos

efetuados aos técnicos pela elaboração do planejamento ou plani-

lha de corte(fase de estudo), e não pela execução do corte, só .,A0
se podendo apropriar custo quando for apropriada a receita cor- \\111_1/

respondente;

m) quanto ao item 102 - a alteração contratual e as

10. H
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declaraçbes encomendadas(fls. 1774 a 1882) não comprovam a efe-

tiva prestação de serviços, não se podendo admitir que uma se-

nhora abastada "execute serviços externos junto a banco e empre-

sa ligadas comercialmente";

n) quanto aos item 112 e 122 - não contestados;

o) quanto ao item 132 - a legislação não permitiu a

compensação de prejuízos apurados na exportação incentivada com

lucro oriundo de outra atividade; conforme item 30 do quadro 14

da declaração de rendimento do exercício de 1989(fls. 78/v), a

autuado compensou o prejuízo da exportação incentivada apurado

no ano-base de 1987;

p) quanto ao item 142 - os prejuízos fiscais apurados

pelo contribuinte, conforme explanado no item anterior, não

existem e, portanto, as compensaçeles feitas são totalmente inde-

vidas.

-- -Na- decisão de fls. 1959 a 1969, a autoridade julgadora

de primeira instancia, manteve parcialmente a exig@ncia, estando

o decisório ementado da seguinte forma:

"IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA

omIssno DE RECEITAS OPERACIONAIS

LEVANTAMENTO QUANTITATIVO DE ESTOQUE

A diferença apurada no estoque de produtos da

empresa evidencia saídas não faturadas, confi-

gurando desvio de receitas,

SAIDA DE MERCADORIA PARA EXPORTAÇAO, NO ES-

CRITURADA	 NA

11.
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Adiciona-se ao lucro líquido, para determina-

ção do lucro real, a receita de exportação não

contabilizada, respeitadas as regras pertmnen-

tes à tributação por alíquotas diferenciadas.

NEGÓCIOS DE MOTUO ENTRE COLIGADAS 	 .
'

Nos negócios de mÚtuo contratados entre pesso-

as jurídicas coligadas, a mutuante deve reco-

nhecer pelo menos o valor correspondente à

correção monetária, calculada segundo o índice

aplicável, sendo irrelevante a forma pela qual

o empréstimo  se exteriore.

CORREÇn0 MONETPRIA DO BALANÇO

EMPRÊSTIMPS COMPULSÓRIOS DA ELETROBRnS

Traduz-se como omissão de receitas a falta de

registro da correção monetária dos empréstimos

efetuados em favor da Eletrobrás.

ATIVO PERMANENTE

O termo inicial da correção monetária do ativo

, per~e~ ,4 a data de aquisição do bem e não

a de sua entrada no estabelecimento da empre-
,

sa.	 1
,

CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS

CUSTOS NAO COMPROVADOS

O contrato de arrendamento mercantil que pre-

ii:Plb
veja o pagamento de grande parte de su montan- GY [
te nas primeiras contrapresta0es, bem como

estabeleça valor residual diminuto descaracte-

,,

17'
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riza a operação de "leasing", passaando a con-

figurar compra a prestação.

ImoBnizaçãEs ESCRITURADAS COMO DESPESAS

A reforma de bens e as aquisiOes de instala-

Oes se registram em conta do ativo permanente

do balanço. O mesmo tratamento deve ser dis-

pensado às aplicaOes em florestamento e re-

flores-talpento,

DESPESAS NO COMPROVADAS

Não serão dedutíveis, na apuração do lucro re-

al, as quantias pagas como retiradas, se não

estiver comprovada a prestação efetiva dos

serviços.

EXPORTAÇA0 INCENTIVADA - PREJUIZO

Não se compota no resultado das atividades

normalmente tributadas, o prejuízo apurado na

atividade de exportação incentivada.

COMPENSAÇ70 DE PREJUIZOS

O direito à compensação de prejuízo pressupbe

a exist@ncia destes.

LANÇAMENTO PROCEDENTE, EM PARTE"

Na informação de fls. 1973, a SRRF aponta divercré'ncia

de valores na decisão, tendo sido feito o reexame de valores e
011

dado ci@ncia à interessada(fls. 1974 a 1977). 110
A SRRF, apreciando o recurso de ofício interposto pelo

Sr. Delegado da Receita Federal, considerou-o desprovido(fls.

1-2
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1979 a 1982).

A recorrente não se conformando com a decisão de pri-

meiro grau interp8s recurso voluntário para este Colegiado(fls.

1988 a 2072), argumentando, em síntese, que:

a) relativamente ao item 12

a.1) o índice que informou não levava em consideração

os chamados "finos de minério", o que, de plano, modificaria a

relação minério comprado/ferro gusa para aproximadamente 1, 786;

a.2) não se pode usar um índice médio para todos os

anos;

a.3) na impugnação, elaborou novos quadros, comprovan-

do o índice médio aludido;

a.4) a diligCncia comprovou que os valores dos novos

quadros estão em conformidade com o Registro de Entrada e Saída

e no Livro do Controle da Produção e do Estoque, mas a decisão

recorrida não levou em Consideração os novos demonstrativos que

evidenciam os "finos de minério";

..a;5) inexiste faturamento de "finos de minério" face

tratarem-se de perda, de quebra no processo de fabricação(art.

184 do RIR/80 e Acórdão 103-7.296/86);

a.6) para corroborar ainda mais, junta laudo da CE-

TEC(fls. 1999 a 2003), de acordo com o qual demonstra que não

houve omissão de receita e corrobora o laudo apresentado ini-

cialmente;

a.7) demonstra que a relação média dos áltimos cinco

anos foi de 1,681, se aplicado em todos os anos;

b) relativamente ao item 22:

91	

:4
'

4.4



PROCESSO N9 13677-000.037/89-69 	 18

Ac g reVão n9 101-88.006

b.1) "sobre o lucro da exportação apropriado via lucro

da exploração, não cabe a incid g;ncia da alíquota de 307.", pre-

tendendo a decisão recorrida proceder de conformidade com o §

único do art. 157 do RIR/80, o que se torna impossível face ,à

inexistncia de norma legal no citado § único;

c) relativamente ao item 32:

c.1) o Poder Judiciário tem rejeitado a tributação da
correção monetária das obriga0es da Eletrobrás e, a rigor, tal

correção iria influenciar o lucro inflacionário, com tributação

diluída ao longo dos anos;

c.2) não se configura, no caso, a hipótese do art. 43

do CTN;

d) quanto ao item 42:

d.1) a Nota Fiscal n2 11058, de 12.12,84, foi emitida--,

para simples faturamento vinculado à entrega futura, sendo emi-

tida posteriormente nota fiscal de simples remessa para entrega

fática do bem, configurando-se, aí, a tradição física, o que,

ocorreu, com a nota n2 12551, sendo recebido pela recorrente em

01.02.85, data em que foi contabilizado;

e) quanto ao item 52:

e.1) adiantamentos de recursos para futura prestação

de serviços não se configuram como contratos de mútuo, sendo que

os demonstrativos de contas-correntes anexados aos autos, apon-

tam vários lançamentos que, pela análise, demonstram a inexis-

t1:::;ncia de mútuo;

f) quanto ao item 62:

f.1) conforme feito na impugnação, a recorrente com-f

15
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,

,,
provou os custos de aquisição dos insumos adquiridos, sendo que ,,,,
o fisco não contemplou a possibilidade de compensação de even- ,

,,
tual diferença nos prejuízos apurados e havidos no período;	 ,.

,
g) quanto ao item, 72:

g,1) a contraprestação paga a título de arrendamento

mercantil tem dedutibilidade assegurada na lei, não havendo

qualquer exiq@ncia de cunho jurídico, econ8mico ou fiscal;

g.2) o fato de concentrar as prestaçCies não descarac-

teriza o arrendamento mercantil, o mesmo ocorrendo com relação 	 1
1

ao valor residual mínimo;

h) quanto ao item 82:

h.1) os honorários foram efetivamente pagos e os ser- ,
1

1viços,--foram prestados, referindo-se à supervisão e acompanhamen-
1

to da montagem do Alto Forno 1, constituindo-se em despesa de

manutenção, não passíveis de imobilização;

i) quanto ao item 92: ,

i.1) em decorrncia da lei procede a reflorestamento e

i

1

os valores dispendidos foram contabilizados como despesas, refe- 	 il

il
rindo-se os valoes glosados de projeto de reflorestamento incen-

i

tivado, no qual participa como administradora, não podendo tais

1

despesas sofrerem imobilização e, por outro lado, não foi con-

i

templada a compensação de prejuízos apurados e declarados de

conformidade com o art. 363 e seus parágrafos do RIR/80, em de-

cor y-Pncia da redução do valor de CZ$ 6.556.777,95 referente ao

exercício de 1989, Já aceito em Primeira Inst2ncia;	
À1

I;

[

j) quanto ao item 102:

j.1) ao glosar a despesa, o fisco equiparou a pessoa
)21)

16



PROCESSO N9 13677-000.037/89-69	 20

AciSrd'ão n9 101-88.006

do sócio à pessoa do dirigente, o que é vedado legalmente;

j.2) estando provada a sociedade, o certo é vincular a

despesa à sua origem, ou seja, a retirada refere-se a "pro labo-

re" de sócio, conforme documentos anexados:

j.3) ao contrário do entendimento do fisco, a remune-

ração do sócio não está adstrita a qualquer prestação de servi-

ços, mas, sim, à sua condição de sócio, aos termos contratuais

ou decisão da AGO e limitação de seu quantitativo' , em . relação à

lei fiscal:

j.4) o sócio em questão presta serviços à sociedade e,

mesmo assim não fosse, isto não ilidiria o direito da empresa;

1) quanto ao item 112:

1.1) ressai muito claramente a conjugação de artigo

enfocados pelo fisco e critérios subjetivos não constituem nor-

mas legais:

m) relativamento ao item 122:

m.1) não houve atendimento do fisco ao disposto no

art. 52, inciso LV da Constituição Federal;

o) quanto ao item 132:

o.1) no exercício em que autuaram a recorrente, a nor-

ma legal sequer havia sido editada;

o.2) no ano de 1987, não viporova a norma legal invo-

cada pelo fisco;

o.3) os efeitos da lei não podem ser retroativos;

p) quanto ao item 142:

p.1) a presente glosa é decorrente das diversas "in-

fraçbes" apontadas pelo fisco, o que, em conseqU;ncia, deve ser

17
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,
'

modificado em função dos elementos trazidos aos autos pela re-

corrente.

É o relatório.
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Processo n2 13677/000.037/89-69

Recurso n2: 101.568

Recorrente: SIDEREIRGICA GLOBO LTDA.

Ac g rd -áo n9 101-88.006

VOTO
Conselheiro Jezer de Oliveira Candido, relator.

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

Várias são as matérias submetidas à apreciação deste

Coleqiado, a saber:

1. OMISSO DE RECEITAS APURADA ATRAVÉS LEVANTAMENTO QUANTITATIVO

Através do Termo de Intimação de fls. 128, o fisco so-

licitou que a recorrente informasse "a relação média entre o mi-

nério de ferro consumido e o ferro gusa produzido 3', tendo sido

respondido que "a relação média de ferro consumido e o ferro gu-

sa produzido é de 1,5 ton de minério de ferro para cada tonelada

de ferro gusa". Foi solicitado, também, o preço médio de venda

para o mercado interno da tonelada do ferro gusa, sendo os valo-

res informado pela empresa às fls. 189. -

Com as informaçCes prestadas pela recorrente e dados

colhidos nas DIPIS, o fisco efetuou levantamento quantitativo na

Matriz e na Filial(fls. 202 e 203), adotando o índice de 1,5 pa-

ra apuração do ferro gusa produzido, apurandederenças nos es-
,,

toques de gusa, nos anos de 1984 a 1988, finalmente, tributando

como omissão de receita a diferença encontrada, após multipli- V
1----

cá-la pelo preço médio informado pela recorrente.
1
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Paralelamente, o fisco acusou(sem tributar) omissbes

de receitas em virtude de saldo credor de caixa e de suprimento

de caixa de origem e ingresso não comprovados(fls. 204 e 205).

Na fase impugnativa, a empresa apresentou quadros de-

monstrativos e esclarecimento técnico de seu engenheiro, refu-

tando o levantamento fiscal.

O. esclarecimento técnico conclui que o rendimento real

do minério é de 56%, ou seja, para cada 100 toneladas adquirida,

produzem-se 56 toneladas de ferro gusa.

Nos quadros demonstrativos apresentadas pela recorren-

te, a média de consumo de minério de ferro na fabricação de fer-

rem gusa sofreu	 varia0es(1,645-Matriz/84;	 1,558-Filial/85;

i,529-Filial/86; 1,418-Matriz/86; 1,533-Matriz/87; 1,486-Fi-

1ia1/87; 1,547-Fi1ia1/88; 1,577-Matriz/88), tendo sido conside-

rado, também, "os finos de minério" e diversas incorreOes apon-

tadas nas DIPIs.

Na diliTéncia, o fisco esclareceu que:

a) as quantidades de entradas e saídas de ferro gusa

apresentadas na impugnação estão de acordo com o registrado no

Livro de Controle de Estoque e da Produção;

b) a quantidade correta de compras de minério de ferro

no ano de 1985, pela matriz, é de 56.004.675 kg;

c) os estoques iniciais e finais de minério de ferro e

de ferro gusa apresentados pela autuada em sua defesa, nos anos

de 1984 a 1987, não coincidem com o . Registro de Inventário da

I
Matriz.	 ‘

Tendo em vista as divergncias apontadas, após verifi-,...)
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cação, o fisco efetuou nos levantamentos quantitativos, com e

sem a inclusão dos "finos de minério", sendo que ambos apresen-

taram diferenças de estoques(e, conseqüentemente, receita omiti-

da).

A decisão- recorrida manteve a exig g;ncia fiscal com ba-

se no levantamento efetuado sem considerar "os finos de miné-

rio".

Na fase recursal, a empresa anexou ao processo o laudo

da Fundação Centro Tecnológico de Minas Gerais - CETEC, onde se

conclui que para produzir uma tonelada de ferro gusa são neces-

sários 1,786 toneladas de minério, sendo aceitos índices da or-

dem de 1,6 e 1,8 ton de minério/tonelada ferro gusa.

O fato é que, excetuados aqueles casos em que a lei

expressamente admite a presunção(dois deles apontados pelo fisco

- saldo credor de caixa e suprimento de numerário), a tributação

por omissão de receita deve assentar-se em elementos sólidos,

não cambiantes, insusceptíveis de dúvidas em sua quantificação.

Se a recorrente buscou apoiar-se em parecer técnico,

por que o fisco não recorreu a 1aud-per-iaI2

Não se pode negar que ocorre oscilação na relação mi-

nério de ferro/ferro gusa, quer quanto à qualidade do primeiro,

quer quanto à produção do alto forno, quer quanto . a fatores ou-

trOs.

A presente matéria está estreitamente ligada a dados
IP

técnicos que entendo imprescindíveis ao deslinde da questão.

Assim sendo, embora reconheça o esforço empreendido

pelos autuantes, não vejo como possa prosperar a exig?ncia fis- .

...
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cal.	 .

Devem ser excluídas de tributação as import2ncias de

CR$ 138.300.871, CR$ 12.856.574.844, CZ$ 14.687.114,67, CZ$ 	 .
„

64.177.584,49 e CZ$ 309.400.506,72, nos exercícios de 1985 a

1989.

2. VALOR DA SAIDA DE MERCADORIA PARA O MERCADO EXTERNO NO LAN -

ÇADO EM CONTA DE RECEITA

Na verdade, conforme se verifica do demonstrativo de

fls. 1056v, o fisco reconstituiu o lucro real e o lucro da ex-

ploração da recorrente, tendo em vista exportação realizada em

maio de 1988, não lançada em venda, como, também, devolução de

empréstimo contabilizada a débito de vendas.

Assim sendo, após reconstituir o lucro da exploração,

o fisco adicionou C7.$ 8.630.558,00 e excluiu CZ$ 7.006.200, o

primeiro como resultado do ano-base declarado a . menor e o segun-

do como lucro da exploração excluído a menor, dando um efeito

liquido(tributável) de CZ$ 1.624.358.

O procedimento fiscal deve ser mantido neste item.

3. CORREÇA0 MONETARIA E JUROS DE OBRIGAÇÕES DA ELETROBRAS

A legislação do Imposto de Renda - Pessoa Jurídica,

como regra geral, adota o regime de competncia preconizado na

Lei Comercial.	 d.
, nsi. d

O caráter compulsório das Obrigaçeíes da Eletrobrás em 10
gli

1
nada modifica a obrigatoriedade da pessoa jurídica de apropriar

a correção monetária e os juros a elas relativos, quando do en- j1--/
4
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cerramento do período-base.

Não cabe a alegação de que não ocorre o fato gerador

do imposto de renda, eis que, no caso, está perfeitamente tipi-

ficado a disponibilidade a que alude o artigo 43 do CTN.

A legislação fiscal em nada diferencia as aplicaçbes

voluntárias das aplicaçbes compulsórias, sendo mister o reconhe-

cimento da receita pertinente a cada período-base que se encer-

ra.

O procedimento adotado pela recorrente relativamente

aos juros em nada supriu a exig@ncia legal: eles, na verdade,

não foram apropriados aos resultados dos exercícios.

É de se manter a exigancia fiscal.

4. CORREÇAO MONETARIA DO BALANÇO A MENOR.

Afirma o fisco que a data determinante da propriedade

é o marco para se proceder à correção monetária de bem móvel.

Tratando-se de bem móvel, a propriedade é adquirida

pela tradição..

No caso presente, a tradição somente ocorreu em 01 de

fevereiro de 1985 e, assim, este é o termo inicial para efeito

de correção monetária do balanço.

Entendo, pois, correto o entendimento da recorrente.

Dou provimento ao recurso neste item, excluindo de

tributação a importando de CR$ 49.348.320.

5. CORREÇAO MONETARIA SOBRE NEGÓCIOS DE MUTUO

O artigo 21 do Decreto-lei n2 2065/83 estabeleceu o
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reconhecimento da correção monetária nos negócios de mútuo entre

empresas ligadas.

Tendo em vista que contratos de mútuo são aqueles de-

finidos no artigo 1.256 do Código Civil, não pode o fisco am-

pliar o campo de incid@ncia do tributo, transformando em mútuo

negócios outros, tais como adiantamentos por conta de serviços

prestados.

Como é do conhecimento dos senhores conselheiros, far-

ta é a jurisprud2ncia deste Conselho a respeito da matéria. A

recorrente citou alguns Acórdãos que dão a exata medida do en-

tendimento desta C2mara.

A documentação acostada aos autos, aliada às asserti-

vas do próprio fisco, confirmam que, na hipótese, não está tipi-

ficado o contrato de mútuo.

Não se pode "transmutar" em mútuo contrato de presta-

ção de serviços para, assim, fazer incidir o tributo sobre hipó-

tese diversa daquela preconizada na lei de reg@ncia.

DOU provimento ao recurso neste item.

6.GLOSA DE CUSTO DE. AQUISIÇMO . DE INSUMOS

Apega-se a recorrente aos "Quadros Explicativos" e có-

pias de livros anexadas quando da impugnação, dizendo não ter o

fisco contemplado a compensação de eventual diferença nos pre-

juízos apurados e havidos no período,

O fisco esclareceu com detalhes os valores que foram

iiexcluídos e mantidos, dando os motivos da manutenção da tributa- À4
00.

Is- 6

,
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A recorrente nada trouxe de novo que pudesse modificar

a tributação dos valores remanescentes.

Assim sendo, é de se manter a exig g;ncia fiscal.

7.GLOSA DE DESPESA DE ARRENDAMENTO MERCANTIL

O arrendamento mercantil teve por escopo dar incentivo

fiscal às empresas, possibilitando que, ao mesmo tempo em que se

beneficiassem de despesa que diminuísse o lucro tributável, ob-

tivessem bens para seu processo produtivo sem necessidade do em-

prego de capitais próprios.

Ora, na medida em que se concentram pagamentos nos

primeiros meses de contrato, praticamente "quitando"" o valor do

bem, não podemos dizer que se trata de arrendamento mercantil,

mas, na verdade, de um contrato de Compra e Venda.

A concentração das presta0es indica o verdadeiro con-

trato celebrado pelas partes, qual seja, o de Compra e Venda,

pouco importando o nome que lhe é atribuído pelos contratantes.

O contrato deve ser analisado e cumprido de acordo com

--a-çi cláusulas que são estabelecidas e não pelo nome que lhe é

atribuído.

Este Colegiado, reiteradas vezes, tem decidido no sen-

tido de que a concentração dos pagamentos na fase inicial do

contrato, descaracteriza o arrendamento mercantil, tipificando

um contrato de compra e venda.

Como dito anteriormente, se considerarmos que a fina- lb
À

lidade principal do arrendamento mercantil foi possibilitar às

pessoas jurídicas a aquisição de ativos sem que sofressem desca-

i)21/
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pitalização, o pagamento nos meses iniciais de contrato da quase

totalidade do valor pactuado indica claramente que a intenção

das partes era de firmar uma compra e venda.

Na ess'Éncia, portanto, o que se procurou contratar foi

a Compra e Venda a Prazo do bem. A roupagem de "leasing" foi

utilizada apenas para obtenção indevida de incentivo fiscal na ,
,,,área do imposto de renda. Tal procedimento afronta totalmente a ,
,,finalidade do incentivo concedido.

Assim sendo, entendo que, in casu, os contratos cele-

brados pela recorrente configuram Compra e Venda, sendo de se

manter a exigncia fiscal.

9. VALORES PASSIVEIS DE IMOBILIZAÇRO

Diz a empresa na alínea c de seu recurso:"tais servi-

ços referiam-se a supervisão e acompanhamento de parte da monta-

gem do Alto Forno I, instalado em Maravilhas/MG" e na alíneae

"ressaltado está que o Alto Forrir. .,:l já -se encontrava instalado

na empresa desde 18,09.972".

A contradição da recorrente, aliada aos históricos dos

lançamentos feitos em sua contabilidade, conduzem ao entendimen-

to de que se tratava de reforma e que, portanto, os valores de-

veriam ser ativados.

NEGO provimento ao recurso neste item.

9."PROJETOS DE REFLORESTAMENTO PASSIVEIS DE IMOBILIZAÇRO" 	
4.5

Argumenta a recorrente que as despesas referem-se a 1.

projeto de reflorestamento incentivado(FISET), participando

8
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nas como administradora.

Como bem acentuou a Autoridade Monocrática( e não foi

refutado no recurso), a recorrente mantém em seu Imobilizado di-

versos projetos de reflorestamento ) sendo que os dispndios glo-

sados não se referem a nenhum projeto em particular e se os pro-

jetos não fossem de sua propriedade, os custos não poderiam ser

imobilizados, mas tampouco poderiam ser deduzidos para apuração

de seus resultados.

Entendo, pois, como a autoridade a quo, que a tributa-

ção deve ser mantida, poisja parcela relativa a "despesa com

carvoejamento" já foi excluída em Primeira Inst2ncia.

,

10.SLOSA DE DESPESA COM RETIRADAS

Entende a recorrente que a retirada "pro labore" efe-

tuada por sócio é dedutivel do Imposto de Renda, independemente

ou não da prestação de serviços.

•Dispbe o . artigo 194, do Regulamento aprovado pelo De-

creto 1.19. 85.450/80:

"Art. 194 - Os pagamentos, de qualquer nature-

za, a titular, sócio ou dirigente da pessoa,

jurídica, ou a parente dos mesmos, poderWo ser

impugnados pela autoridade lançadora, se o

,contribuintenãoprovar(Leins24.506/64,art,.	

..47, 5 52):

	

1 - no caso de compensa0o por trabalho assa-	 .

!	

.

	

lariado, autanomo ou profissional, a prestaçWo 	 .

9
1
i
1

1
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efetiva dos serviços;

II- no caso de outros rendimentos ou pagamen-

tos, a origem e a efetividade da operação ou

transação.

Parágrafo Único - ,..,,, omissis ,......"

O dispositivo acima transcrito é suficientemente cla-

ro: deve ser comprovada a efetiva prestação do serviço.

Não estando comprovada a efetiva prestação de servi-

ços, deve ser mantida a tributação.

11. EXCLUSA0 A MAIOR DO LUCRO DA EXPORTAÇA0 INCENTIVADA

Trata-se de matéria que não foi questionada na fase

impugnatória, ocorrendo, portanto, a prec1usão. Dela não se pode

tomar conhecimento, sob pena de ofensa ao duplo grau de jurisdi-

ção.

Em primeira inst2ncia, a autoridade julgadora somente

-está obrigada a apreciar os argumentos apresentados na impugna-

ção e que dei imitam o litígio sujeito a composição na decisão a

ser prolatada, ou seja, o julgador deve se manter nos limites da

lide.

Por sua vez, em segunda inst gincia, o julgador deve .5e

cingir à controvérsia que for objeto da decisão recorrida, e não

a argumentos que não foram examinados pelo julgador a quo, pois,

ao revés, estará Julgado esse argumento em inst gincia única,	 4' j 1li
ofendendo, destarte, ao principio do duplo grau de jurisdição

i

consagrado no direito administrativo-fiscal. Também deixaria de2:/.

I
10	 I
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ser assegurado à parte adversa o direito ao contraditório, con-

sagrado na Constituição Federal, no artigo 52, LV.

Na verdade, no presente caso, não se instaurou o lití-

gio, uma vez que a matéria não foi questionada na fase impugna-

tória.

Assim sendo, deixo de tomar conhecimento do recurso,

pois, no caso, ocorreu a preclusão.

12. EXCLUSMO INDEVIDA DO LUCRO LIQUIDO

Identicamente ao item anterior, a recorrente não ques-

tionou a matéria em primeira inst gincia, operando-se a preclusão.

Também não trouxe razeies que pudessem ilidir o proce-

dimento fiscal.

Deixo, portanto, de tomar conhecimento, face à ocor-

r gincia de preclusão.

13. COMPENSAÇA0 INDEVIDA DE PREJUIZO CORRESPONDENTE A EXPORTAÇMO

INCENTIVADA COM LUCROS DE ATIVIDADES DIVERSAS

O fisco amparou—se no Decreto-lei n2 2.429/88 para

glosar a compensação de prejuízos feita pela recorrente.

O Decreto-lei acima referido foi publicado no Diário

Oficial da União em 15 de abril de 1988, só sendo aplicável,

portanto, a partir do exercício de 1989.

A glosa efetuada refere-se ao exercício de 1988 e, 	 ,
.P./.1

li

sendo vedada a aplicação retroativa da norma, o lançamento não . Ilik
•pode prosperar.

ftComo tenho reafirmado, por diversas vezes, entendo que

11
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é auto-aplicável o artigo 82 do Decreto-lei n2 2.429/88, quando

veda à pessoa jurídica a compensação de prejuízos da atividade

beneficiada com aliquota reduzida com os lucros das atividades

tributadas a alíquota normal. Mas forçoso é admitir que tal ve-

dação só se aplica a exercícios financeiros posteriores àquele

em que o prejuízo se verificou.

Não se pode, a título de regulamentar uma disposição

legal, criar uma nova hipótese de incid£Jncia, que se choca,

frontalmente, com a definição do fato gerador do imposto de ren-

da contida no artiqo 43 do CTN.

Bem analisados os fundamentos da tributação em causa,

chega-se á conclusão de que se pretende ter por obrigatória uma

faculdade concedida por lei ao contribuinte. Efetivamente, a lei

não impiNe ao contribuinte a utilização de qualquer benefício ne-

la previsto, como valer-se ou não de tributação menos onerosa,

se entender que dela não quer se beneficiar.

Por sua vez, também, a lei não obriga a pessoa jurídi-

ca a apurar o lucro da exploração, salvo se dele quiser se bene-

ficiar, para fins de tributar o resultado da atividade incentiva

a uma alíquota mais favorável.	 .
,

Assim, se o resultado da exportação incentivada se

apresenta negativo, não encontramos na lei(artigo 8 do DL

• 2429/88) determinação expressa para adicioná-lo positivamente ao

lucro liquido. Em assim agindo, estar-se-ia obrigando o contri- ,,

buinte a utilizar-se de um determinado incentivo fiscal que,

dessa forma, deixaria de ser um favor legal, para transmutar-se

numa imposição fiscal.

lià	 12
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Infere-se, por outro lado, da lei, que os prejuízos da

atividade incentivada apurados num determinado exercício somente

poderão ser compensados em exercícios subseqüentes com lucros

derivados da mesma atividade, o que desde logo exclui qualquer

possibilidade de futura compensação do valor não adicionado

DOU provimento ao recurso, para excluir de tributação

a import2ncia de C2:$ 67.150.152,00, no exercício de 1988.

14.GLOSA DE PREJU1ZOS FISCAIS INEXISTENTES

Trata-se de glosa efetuada em função das matérias an-

teriormente discutidas e, tendo em vista a decisão que for pro-

ferida por esta C2mara, deverá ser ajustada.

Por todo o exposto, DOU provimento parcial ao recurso

para excluir da exigência as import2ncias de CR$ 139.761.594,

CR$ 11.883.785.385, C2$ 11.924.325,67, CZ$ 111.060.117,25 e CZ$

325.507.950,18, respectivamente, nos exercícios de 1985 a 1989,

ajustando-se os prejuízos fiscais.

o meu voto.

Oliveira Candido, relator.

13
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